
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.615 - PA (2017/0116981-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : CARLOS RIBEIRO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : OMAR ADAMIL COSTA SARÉ E OUTRO(S) - PA013052 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA.  
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. ELEVADA QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. ENVOLVIMENTO DE MENOR. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE 
A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciada pela elevada quantidade das drogas 
localizadas – 25 tabletes de maconha pesando 75 quilos –, circunstância 
que, somada ao envolvimento de adolescente na empreitada criminosa, 
demonstra risco ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar 
especialmente para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em recurso ordinário em habeas corpus, a antecipação da 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda 
se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

Recurso desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 19 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.615 - PA (2017/0116981-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : CARLOS RIBEIRO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : OMAR ADAMIL COSTA SARÉ E OUTRO(S) - PA013052 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator):

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por CARLOS RIBEIRO DO NASCIMENTO contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará no julgamento do HC n. 0001352-36.2017.814.0000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 14/1/2017, 

por ter supostamente praticado os delitos tipificados nos arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 

11.343/06 (tráfico e associação para o tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi 

convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal de origem, o qual, 

por unanimidade, denegou a ordem em acórdão que restou assim ementado, in verbis:

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE 
LIMINAR. ARTIGO 33 DA LEI Nº 11.343/2006. EXCESSO DE PRAZO 
PARA OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. TESE PREJUDICADA. 
DENÚNCIA OFERECIDA NO CURSO DA IMPETRAÇÃO. PERDA DO 
OBJETO. CARÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA DECRETAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. TESE REJEITADA. DECRETAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. PROVA 
DA MATERIALIDADE DO CRIME E INDÍCIOS DE AUTORIA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA EM FACE DA 
GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME, HAJA VISTA A QUANTIDADE 
DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA NESTE CASO 
PENAL INADEQUAÇÃO DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS A PRISÃO EM RAZÃO DA GRAVIDADE CONCRETA 
DO CRIME. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO 
CPP. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 321 DO CPP. SÚMULA 3 DO TJ/PA. 
PERDA DO OBJETO QUANTO À TESE DE EXCESSO DE PRAZO 
PARA O OFERECIMENTO DA DENÚNCIA E DENEGAÇÃO DA 
ORDEM NO TOCANTE À ALEGAÇÃO DE FALTA DE JUSTA CAUSA 
PARA DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA (fls. 56/57).

No presente recurso, alega ausência dos requisitos autorizadores da 

custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. Defende que a 

prisão preventiva estaria pautada exclusivamente na gravidade abstrata do delito e no 
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abalo à ordem pública.

Sustenta que não ficou demonstrado o risco de reiteração delitiva, pois o 

recorrente não registra nenhum outro processo.  Aduz que não foi apresentada 

fundamentação idônea para a negativa de aplicação das medidas cautelares 

alternativas na hipótese dos autos. Ressalta o caráter excepcional da constrição 

antecipada com o advento da Lei n.12.403/11.

Enfatiza a primariedade do acusado, o qual, em caso de eventual 

condenação, fará jus ao redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06.

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva com a 

expedição de alvará de soltura.

Liminar indeferida às fls. 103/104.

Informações prestadas às fls. 113/114, 124/126.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.615 - PA (2017/0116981-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Busca o recorrente a revogação da segregação antecipada por ausência 

de fundamentação do decreto prisional.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que converteu a prisão em flagrante em preventiva: 

Tratam os autos sobre comunicação da prisão em flagrante 
de CARLOS RIBEIRO DO NASCIMENTO e SIRLEY BARBOSA 
FLORENCIO devidamente qualificado nos autos, incurso, 
provisoriamente, nos tipos do art. 33 e 35 da Lei n° 11.343/06. Ao 
analisar o evento, verifica-se que os agentes foram presos na 
ardência dos fatos, quando, na manhã do dia 14 de janeiro de 2016 
por volta das 12h00, uma equipe da Polícia Civil apreendeu com os 
custodiados cerca de 25 (vinte e cinco) tabletes de substância 
entorpecente do tipo maconha, totalizando o montante de 75 
(setenta e cinco) quilos. Nesse sentido entendo presentes portanto os 
requisitos formais e materiais da segregação. Ante o exposto, 
HOMOLOGO o auto.

De todo modo, conforme determina a novatio legis Lei 
12.403/11, necessário verificar se presentes os requisitos autorizativos 
desta prisão de natureza cautelar, descritos no art.312, do CPP - o que a 
nova lei chamou de conversão (inciso II, art.310, CPP). No caso 
concreto, a gravidade do tipo, qual seja, a ofensa ao patrimônio, deixa 
entrever que o indiciado ofendeu a paz social com sua conduta, bem 
assim, sua liberdade acarretaria descrédito na atuação jurisdicional. 
Buscando a manutenção da paz no corpo social, a lei visa impedir que o 
réu volte a delinquir durante a investigação ou instrução criminal 
(periculosidade). Pretende, também, resguardar a própria credibilidade da 
justiça, reafirmando a validade e a autoridade da ordem jurídica, posta em 
xeque pela conduta criminosa e por sua repercussão na sociedade [...].

A prisão cautelar jamais pode se confundir com a própria 
antecipação da tutela definitiva, dada sua natureza essencialmente 
instrumental. Mas não só isso, já que esta medida instrumental também 
deverá respeitar o princípio da homogeneidade das cautelares, feição do 
principio da proporcionalidade/devido processo legal substancial, que 
regulamenta o tempo da restrição da liberdade. Na situação posta, 
entendo presentes os requisitos da medida ultima ratio.

[...].
Na situação concreta, não verifico como a liberdade dos 

indiciados, ainda que parcial, possa ser concedida, haja a vista a 
quantidade expressiva de substância entorpecente apreendida, de 
modo que a segregação cautelar os flagranteados se mostra medida 
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necessária a fim de resguardar a garantia da ordem pública e da 
aplicação da lei penal. (fl. 18/19).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do recorrente nos seguintes termos:

No tocante à tese de falta de justa causa para decretação 
da prisão preventiva, adianto que a pretensão em análise não merece 
prosperar, conforme razões jurídicas a seguir expostas.

[...]
No caso em tela, o impetrado fundamentou concretamente 

a decretação da prisão preventiva, na forma do artigo 312 do Código de 
Processo Penal, sendo esclarecedor transcrever trecho da decisão 
impugnada (extraído do Sistema Libra):

[...]
Analisando a decisão de decretação da prisão 

preventiva, torna-se incogitável vislumbrar sobre violação ao 
princípio da presunção de culpabilidade e sobre execução provisória 
da pena: a medida cautelar constritiva da liberdade do paciente está 
suficientemente motivada em face da prova da materialidade do 
crime, da existência de indício de autoria delitiva, assim como restou 
evidenciada a necessidade de garantir a ordem pública em face da 
gravidade concreta do delito, haja vista a quantidade de substância 
entorpecente apreendida neste caso penal.

Nessa esteira, não há neste caso particular violação ao 
princípio da presunção de culpabilidade, tampouco se pode cogitar acerca 
de execução provisória da pena: a medida cautelar constritiva da 
liberdade, suficientemente motivada, derivou de uma decisão 
suficientemente motivada.

[...]
A custódia cautelar em enfoque neste caso penal é 

também adequada em razão da insuficiência das medidas cautelares 
menos gravosas para a asseguração do processo, de modo que não 
tem cabimento na espécie a concessão de medida cautelar 
alternativa à prisão.

[...]
A prisão preventiva do paciente fora decretada em 

consonância com os requisitos do fumus comissi delicti e do periculum 
libertatis, sendo importante ressaltar a inadequação das medidas 
alternativas à prisão em virtude da gravidade concreta do crime em 
apuração na ação penal.

[...]
O Egrégio Tribunal de Justiça, em 16 de outubro de 2012, 

publicou a Súmula n. 8 da sua jurisprudência dominante, a qual dispõe 
que: "As qualidades pessoais são irrelevantes para a concessão da 
ordem de habeas corpus, mormente quando estiverem presentes os 
requisitos da prisão preventiva".

O fato do paciente ostentar bons antecedentes não é 
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suficiente para assegurar-lhe a liberdade provisória, uma vez que 
restaram delineados os requisitos para decretação da prisão preventiva.

Ademais, é fundamental conferir eficácia ao princípio da 
confiança no juiz da causa no que toca à fundamentação relativa à 
necessidade e à adequação da prisão preventiva, pois é quem está mais 
próximo dos fatos em apreciação. Há muito a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça prestigiam o princípio 
em comento, senão vejamos:

[...]
Diante do exposto, em consonância com o parecer 

ministerial, não se observa, na hipótese, a existência de qualquer 
ilegalidade a ser sanada, razão pela qual denego a ordem de habeas 
corpus impetrada. (fls. 60/69).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciada pela elevada quantidade das drogas localizadas –  25 tabletes de maconha 

pesando 75 quilos –, circunstância que, somada ao envolvimento de adolescente na 

empreitada criminosa, demonstra risco ao meio social, recomendando a sua custódia 

cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. QUANTIDADE E QUALIDADE DA 
DROGA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
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fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. No presente caso, a segregação cautelar foi 
decretada pelo Tribunal estadual, em razão da periculosidade do 
recorrente, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (5,410 kg de cocaína), além do fato de o réu ter envolvido 
a própria filha de apenas 19 anos na conduta delituosa. Prisão 
preventiva justificada, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, para a garantia da ordem pública. Precedentes.

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis do recorrente, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar 
a ordem pública.

5. Recurso improvido (RHC 88.464/MS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
19/09/2017, DJe 27/09/2017)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
INIDONEIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO 
FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 
recomendável a concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, aptos a justificar a necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade de droga apreendida em 
poder do agente (25 tijolos de cocaína, atestado em laudo, cerca de 
26 kg da droga), circunstância indicativa de um maior desvalor da 
conduta perpetrada, e que revela a indispensabilidade da imposição 
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da medida extrema na hipótese (precedentes).
IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 

como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido (HC 410.556/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 
26/09/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 312 
DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar o réu deve efetivar-se apenas 
se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O Tribunal a quo, ao restabelecer a medida cautelar 
extrema, apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, em especial a garantia da ordem pública, 
evidenciada pela gravidade concreta da conduta delitiva, ao ressaltar 
que o paciente e os corréus foram surpreendidos "portando 77 
(setenta e sete) quilos de maconha prensada", a denotar a prática 
habitual da mercancia ilícita e justificar a imposição da medida 
cautelar extrema.

3. Fica afastada, por hora, a alegação de excesso de prazo, 
pois não foi demonstrada a demora irrazoável e injustificada para o 
término da instrução criminal. Os recentes andamentos processuais 
demonstram que o Juízo singular vem impulsionando o prosseguimento 
do feito, tendo a instrução sido prorrogada em face da demora na 
apresentação da defesa prévia e da não localização do réu, a atrair a 
incidência da Súmula n. 64 do STJ.

4. Habeas corpus denegado (HC 397.860/AM, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 
29/08/2017).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS DE 
AUTORIA. EXISTÊNCIA. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 

Documento: 1649042 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/11/2017 Página  9 de 4



 
 

 

conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso dos autos, o paciente teria sido preso em 
flagrante, dentro de um ônibus interestadual, transportando 21,080 
quilos de maconha, circunstância suficiente para caracterizar 
indícios suficientes de autoria, nos termos da exigência contida no 
art. 312 do Código de Processo Penal, bem como para fundamentar 
a prisão preventiva, para garantia da ordem pública, consoante 
pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

4. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de 
questões relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 380.555/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
01/08/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
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30/03/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ENCARCERAMENTO FUNDADO 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE 
DA CONDUTA INCRIMINADA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM E SAÚDE 
PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas 
corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante 
ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Ausente constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está justificada na garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade efetiva do agente, evidenciada pelas circunstâncias em 
que cometido o delito.

3. A quantidade da droga localizada em poder do agente é 
fator que, somado aos elementos coletados em investigação prévia, além 
da apreensão de uma pistola municiada, revelam maior envolvimento 
com a narcotraficância, autorizando a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

5. Concluindo-se pela imprescindibilidade da 
preventiva, está clara a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão, cuja aplicação não se mostraria adequada para o 
restabelecimento da ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 410.202/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 
11/10/2017).

Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o recorrente venha sofrer no 
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fim do processo, porquanto, em recurso ordinário em habeas corpus, é inviável concluir 

a quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se lhe será fixado regime 

diverso do fechado.

Confira-se:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE    DA   CUSTÓDIA.   NÃO   
OCORRÊNCIA.   MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  cautelar  é medida excepcional, uma vez que, 
por meio dela,  se  priva  o  réu  de  sua  liberdade antes do 
pronunciamento condenatório  definitivo,  consubstanciado na sentença 
transitada em julgado.  A  segregação provisória dos pacientes restou 
fundamentada ao  menos  para  garantir  a  ordem  pública,  por  
conveniência  da instrução criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 718g maconha, 
quantidade, que, aliada  às  circunstâncias  em  que  se deu o flagrante, 
justifica o encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3.  Não  se  pode dizer que a prisão preventiva é 
desproporcional em relação  à  eventual  condenação  que  poderá  
sofrer  ao  final  do processo, pois não há como, em sede de habeas 
corpus, concluir que o réu  fará  jus  à pena mínima do delito em tela, 
especialmente em se considerando as circunstâncias do caso.

4.  Resta  clara  a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão,  uma  vez  que  sua  aplicação  não  se mostraria 
adequada e suficiente  para  reprimir  a  atividade  ilícita desenvolvida 
pelas partes   acusadas.   (Precedentes.)  

5.   Circunstâncias   pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar.(Precedentes.) 

6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido. (RHC 
67.461/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
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DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000469-66.2017.814.0040  00013523620178140000  0062770032017  13523620178140000  
4696620178140040  62770032018

EM MESA JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS RIBEIRO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : OMAR ADAMIL COSTA SARÉ E OUTRO(S) - PA013052 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
CORRÉU    : SIRLEY BARBOSA FLORENCIO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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